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Ata n.º 117 / XIII / 3.ª SL 

 

Aos vinte dias do mês de março de 2018, pelas dezasseis horas, reuniu a Comissão de 

Negócios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas, na sala 7 do Palácio de São Bento, na 

presença dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante 

desta Ata, tendo a seguinte, 

 

Ordem do Dia: 

 

1. Informações gerais 
 

2. Apreciação e votação do Parecer de assentimento de Sua Excelência o 
Presidente da República, para as deslocações a França, Egito e Espanha 
que decorrerão de 8 a 18 de abril de 2018 - Projeto de Resolução n.º 
1414/XIII/3.ª 
 

3. Apreciação e votação do parecer da Proposta de Resolução n.º 
63/XIII/3.ª Aprova a Convenção do Conselho da Europa contra o Tráfico de 
Órgãos Humanos, aberto a assinatura em Santiago de Compostela, em 22 
de março de 2015. 

 

 Deputada autora do parecer: Ângela Guerra – PSD 
 

4. Apreciação e votação do parecer do Projeto de Lei n.º 541/XIII/2.ª (PCP) 
Procede à segunda alteração ao regime jurídico-laboral dos trabalhadores 
periféricos externos do Ministério dos Negócios Estrangeiros, incluindo os 
trabalhadores das residências oficiais do Estado, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 47/2013, de 5 de abril, alterado pela Lei n.º 66/2013, de 27 de agosto. 

 

 Deputado autor do parecer: Rui Silva – PSD 
 
5. Distribuição de iniciativas legislativas e nomeação dos autores dos 

pareceres: 

 
Proposta de Resolução n.º 67/XIII/3.ª - Aprova o Acordo Internacional que institui 
a Fundação Internacional UE/ALC, assinado em 26 de outubro de 2016, em 
Santo Domingo, República Dominicana 
 
Deputado(a) autor(a) do parecer: PS 
 
Proposta de Resolução n.º 68/XIII/3.ª - Aprova o Protocolo que altera a 
Convenção entre o Governo da República Portuguesa e o Governo da República 
da Índia para evitar a dupla tributação e prevenir a evasão fiscal em matéria de 

http://arexp1:7781/PLSQLPLC/intwini01.detalheiframe?p_id=41994
http://arexp1:7781/PLSQLPLC/intwini01.detalheiframe?p_id=41994
http://arexp1:7781/PLSQLPLC/intwini01.detalheiframe?p_id=41994
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41454
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41454
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41454
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41454
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42315
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42317
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impostos sobre o rendimento (assinada em Lisboa, em 11 de setembro de 1998), 
assinado em Lisboa, a 24 de junho de 2017. 
 
Deputado(a) autor(a) do parecer: PSD 
 
Proposta de Resolução n.º 69/XIII/3.ª - Aprova o Acordo de Diálogo Político e de 
Cooperação entre a União Europeia e os seus Estados-Membros, por um lado, 
e a República de Cuba, por outro, assinado em Bruxelas em 12 de dezembro de 
2016. 
 
Deputado(a) autor(a) do parecer: PS 
 
6. Fixação da redação final do Projeto de Resolução n.º 1252/XIII/3.ª (PCP) - 

Reforço dos meios de apoio aos cidadãos portugueses que regressem ao 

País  

 

7. Aprovação de atas 
 

 Ata n.º 112/XIII, de 28 de fevereiro de 2018. 

 Ata n.º 113/XIII, de 6 de março de 2018 

 Ata n.º 115/XIII, de 13 de março de 2018 
 

8. Outros assuntos. 
 

______________________________ 

 

O Senhor Presidente da Mesa, Deputado Sérgio Sousa Pinto, deu início à sessão, 

dando as boas-vindas aos Senhores Deputados presentes. 

 

No primeiro ponto da OD o Senhor Presidente deu conta aos Senhores Deputados 

das seguintes informações gerais: 

 

 Passaram a integrar o elenco de deputados da Comissão as Senhoras Deputadas 

Rubina Berardo, e Fátima Ramos, ambas do PSD, tendo sido prestada a devida 

saudação de boas vindas, em nome da Comissão. 

 

 Na sequência dos contactos estabelecidos com a 1.ª Comissão, e na sequência da 

solicitação endereçada pela Dr.ª Teresa Violante, responsável institucional pelas 

Conferências do Estoril, a audiência acerca da questão do genocídio da minoria Yazidi, 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42316
http://arexp1:7781/PLSQLPLC/intwini01.detalheiframe?p_id=42316
http://arexp1:7781/PLSQLPLC/intwini01.detalheiframe?p_id=42316
http://arexp1:7781/PLSQLPLC/intwini01.detalheiframe?p_id=42316
http://arexp1:7781/PLSQLPLC/intwini01.detalheiframe?p_id=42316
http://arexp1:7780/wininiciativas/XIII/textos/pjr1252-XIII.doc
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no Iraque, decorrerá de forma conjunta, no próximo dia 11 de abril, 4.ª feira, pelas 

11.30h, em sala a designar. 

 

 Como vem sendo habitual no âmbito do curso de formação para os novos adidos 

de Embaixada, o Ministério dos Negócios Estrangeiros solicitou à Assembleia da 

República a organização de um encontro no Parlamento, propondo-se o dia 10 de 

abril, pelas 15 horas. Existe interesse em que, tal como em anos anteriores, 

possam estar os Deputados eleitos pelos círculos da emigração. A proposta de 

Programa, recebida hoje, é a que desde já se divulga. 

 

Relativamente a esta matéria, registaram-se as seguintes intervenções: 

 

José Cesário (PSD), para referir que o PSD não consegue assegurar a presença 

de Deputados do seu Grupo, solicitando o adiamento para a semana seguinte. 

 

Assim, ficaram os Serviços incumbidos de promover o reagendamento desta 

iniciativa. 

 

 

 Foi relembrado aos Senhores Deputados que amanhã, pelas 14.30 horas, no Piso 

0, será inaugurada uma exposição alusiva às relações diplomáticas entre Portugal 

e a Moldova, esperando-se a presença dos Deputados da comissão. 

 

 No momento em que o senhor Deputado Filipe Lobo d’Ávila se apresta a abandonar 

funções parlamentares, quis o Senhor Presidente assinalar o momento da última 

participação daquele em sessão da Comissão, agradecendo todo o trabalho por si 

desenvolvido e o elevado nível e qualidade da sua atividade parlamentar nesta 

Comissão e que é unanimemente reconhecida. 

 

Intervieram seguidamente os seguintes Deputados: 

 

Paulo Pisco (PS), para manifestar o seu apreço e o do Grupo Parlamentar que representa, 

pela elevação e nível de participação do Senhor Deputado Filipe Lobo d’Ávila no trabalho 

parlamentar e, em especial, no trabalho em Comissão. À parte as naturais divergências 
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políticas, forjou-se uma amizade sincera, tendo-lhe endereçado votos dos maiores 

sucessos.  

 

Paulo Neves (PSD), para, em nome do seu Grupo Parlamentar, se associar às palavras 

anteriormente proferidas. Declarou-se, ainda, entristecido por este abandono, pela 

sabedoria das intervenções e a qualidade do trabalho do Deputado Lobo d’Ávila, o qual 

sempre soube contribuir para o excelente ambiente reinante na Comissão, e de onde 

emergiu, também, uma sincera amizade. 

 

Filipe Lobo d’Ávila (CDS/PP), para agradecer as palavras proferidas por todos. Declarou 

ter sido um enorme privilégio ter integrado o elenco da Comissão de Negócios Estrangeiros 

nos últimos dois anos, tendo realçado para o êxito e o nível alcançado pelos trabalhos, 

também, a irreverência e a inteligência do seu Presidente. Referiu não constituir este 

abandono de funções parlamentares, uma saída da vida política, o que considerou 

impossível, mas sim o fruto da necessidade de retornar à sua atividade profissional de raiz. 

Terminou, sublinhando ser hoje mais parlamentarista do que entendia sê-lo aquando do 

seu início de funções. 

 

 

No segundo ponto da ordem do dia, foi lido o texto do Projeto de Resolução, conferindo 

assentimento são Senhor Presidente da República para a sua deslocação a França, 

Egipto e Espanha. Submetido a votação, foi o mesmo aprovado por unanimidade dos 

Deputados presentes.  

 

 

No terceiro ponto da ordem do dia, foi concedida a palavra à Senhora Deputada 

Ângela Guerra (PSD), para apresentação do seu Parecer referente à Proposta de 

Resolução n.º 63/XIII/3.ª. 

Começou a Senhora Deputada por situar formal e materialmente o âmbito desta 

iniciativa, tendo relembrado que a Convenção em apreço, em muitos dos casos, não 

prevê a tipificação em concreto de crimes, pelo que a aplicabilidade das medidas 

previstas na convenção se mostram suscetíveis de chocar com a salvaguarda do 

princípio da legalidade. Tal origina, segundo assinalou um vazio de cominação legal 

para determinados tipos de conduta que não se subsumem a qualquer norma penal. 

Entendeu, contudo, dever o Governo garantir a tradução formal destas medidas para a 
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ordem jurídica penal, à luz dos valores e termos constantes da Convenção. Concluiu, 

referindo que a presente iniciativa reunia condições de ser votada no Plenário da 

Assembleia da República. 

   

Seguidamente e acerca do teor deste Parecer, intervieram os Senhores Deputados: 

 

Isabel Santos (PS), que começou por saudar a Autora do Parecer, sobretudo, pelo teor 

da opinião emitida. Assinalou a superior relevância desta Convenção, atenta a 

centralidade que, infelizmente, tem assistido a estas questões do tráfico de órgãos 

humanos. Embora Portugal não se encontre no eixo destas redes, referiu a senhora 

deputada estarmos perante uma ameaça direta aos mais elementares direitos Humanos 

e à dignidade intrínseca à pessoa humana, tendo realçado a necessidade de garantir 

uma cada vez maior cooperação internacional neste domínio, à luz de uma triangulação 

que considerou essencial, a saber, entre as autoridades do país de residência e da 

nacionalidade da vítima, bem como do país onde a intervenção ilícita decorre. Terminou, 

sublinhando a essencialidade do efetivo estabelecimento e aprofundamento dos 

mecanismos de acompanhamento previstos na própria convenção. 

 

Ângela Guerra (PSD) para agradecer e concordar com as palavras anteriormente 

proferidas. Mais referiu existir uma certa inconsistência no tratamento normativo que 

tem vindo a ser conferido à questão do tráfico de tecidos e órgãos humanos, embora se 

trate de uma área em que a busca de soluções não carece de tempo de reflexão, até 

pelas implicações médicas que lhe estão associadas. 

 

Submetido a votação, o Parecer foi aprovado por unanimidade dos Deputados 

presente, tendo-se registado a ausência do PCP e do CDS/PP). 

    

 

No quarto ponto da ordem do dia, o Senhor Presidente concedeu a palavra ao 

Senhor Deputado Rui silva (PSD) para apresentação do seu Relatório alusivo à 

Proposta de Resolução n.º 54/XIII/3.ª. 

 

Começou o Senhor Deputado por agradecer a compreensão manifestada por todos 

relativamente ao adiamento desta apresentação, facto que ficou a dever-se a ter sofrido 
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um acidente de viação que o impossibilitou, durante algum tempo, de participar nos 

trabalhos parlamentares. Solicitou, ainda, que a discussão deste Projeto de Resolução 

viesse a decorrer em Plenário. 

 

Seguidamente, intervieram os Senhores Deputados: 

 

Wanda Guimarães (PS), para saudar a frontalidade e hombridade política do autor. 

Depois, relembrou tratar-se da 3.ª (e não da 2.ª) alteração ao regime jurídico em apreço, 

e que o PS tem acompanhado o caso dos funcionários das residências oficiais, 

conjuntamente com os sindicatos. Confirmou a informação trazida pelo PCP de que o 

regime das 35 horas não tem vindo a ser aplicado uniformemente a todos os 

trabalhadores em causa. 

 

José Cesário (PSD), para questionar acerca da alteração em curso à lei vigente nesta 

matéria, se o Governo pretende equiparar a situação deste pessoal à dos motoristas de 

embaixada. 

 

Submetido a votação, o Parecer foi aprovado por unanimidade dos Deputados 

presente, tendo-se registado a ausência do PCP e do CDS/PP). 

 

 

No quinto ponto da ordem do dia, procedeu-se à distribuição das seguintes iniciativas: 

 

Proposta de Resolução n.º 67/XIII/3.ª: o PS solicitou a indicação posterior do Deputado-

relator; 

Proposta de Resolução n.º 68/XIII/3.ª: o PSD indicou o Senhor Deputado Carlos Páscoa. 

 

 

No sexto ponto da ordem do dia, informou o Senhor Presidente que, a pedido do Grupo 

Parlamentar do PCP, a matéria transitará para uma próxima sessão.  

 

No sétimo ponto da ordem, procedeu-se à leitura das atas à margem referenciadas. 

Neste ponto, interveio o Senhor Deputado Paulo Pisco (PS) para referir que, apresar 

de ter sido identificado um problema de incompletude redaccional da Ata n.º 112, ainda 
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não se chegou a uma versão definitiva do respetivo relato, pelo que solicitou que a 

aprovação transitasse para a próxima sessão. 

Aceite por unanimidade a solicitação do PS, foram votadas, apenas, as Atas números 

113 e 115, as quais foram aprovadas por unanimidade dos Deputados presentes, com 

a ausência do PCP e do CDS/PP). 

 

 

Finalmente, no ponto oitavo da ordem do dia, informou o Senhor Presidente que a 

próxima sessão da Comissão apenas decorrerá a 3 de abril, salvo emerja matéria 

urgente, caso em que ocorrerá sessão a 28 de março. 

 

Nada mais havendo a tratar, a sessão foi declarada encerrada pelas 17 horas e dez 

minutos, sendo dela lavrada a presente Ata, a qual depois de lida e aprovada, será 

devidamente assinada. 

 

___________________________ 

 

A presente reunião foi gravada em áudio podendo o registo áudio ser consultado aqui. 

 

Palácio de São Bento, 20 de março de 2018, 

 

 

O Presidente da Comissão, 

 

          (Sérgio Sousa Pinto) 

 

 

 

 

 

A presente Ata foi aprovada em reunião da Comissão de Negócios Estrangeiros e 

Comunidades Portuguesas, realizada no dia 10 de julho de 2018.  

http://media.parlamento.pt/site/XIIILEG/3SL/COM/02_cnecp/CNECP_20180320_2.mp3
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Folha de Presenças 

Estiveram presentes nesta reunião os(as) seguintes Senhores(as) Deputados(as): 

Ana Passos 

 Ângela Guerra 

 Filipe Lobo D' Ávila 

 Isabel Santos 

 Joana Lima 

 José Cesário 

 Lara Martinho 

 Maria Manuel Rola 

 Paulo Neves 

 Paulo Pisco 

 Pedro Filipe Soares 

 Rui Silva 

 Sérgio Sousa Pinto 

 Adão Silva 

 Wanda Guimarães 

 

 

Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 

 Carlos Alberto Gonçalves 

 Paula Teixeira da Cruz 

 Sérgio Azevedo 

 

 

Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 

 Ascenso Simões 

 Carlos Páscoa Gonçalves 

 Gabriela Canavilhas 

 João Oliveira 

 Nuno Magalhães 

 Porfírio Silva 

 Ricardo Baptista Leite 

 

 


